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1. INTRODUÇÃO

Os conflitos fazem parte do co�diano da humanidade desde o início 
dos tempos como fenômeno sociológico, seja nas relações familiares, seja 
nas sociais ou empresariais. 

Nesse sen�do a origem da mediação em sen�do informal, confunde-
se com a origem da própria Humanidade. 

Entretanto, no sen�do que hoje conhecemos, pode-se dizer que a 
mediação surgiu nos Estados Unidos para solucionar conflito entre a comu-

nidade dos “Quakers” e os colonizadores holandeses, em 1636, garan�ndo 
o cumprimento dos princípios morais e as tradições de seus grupos, 
evoluindo desde então.

A mediação é um mecanismo de autocomposição de interesses 
conflituosos em que as partes envolvidas contam com a intervenção de 
um terceiro alheio ao li!gio, denominado de mediador – não tendo auto-

ridade ou poder coerci�vo para impor a solução do conflito aos envolvidos 
–, que de forma imparcial desempenha o relevante papel de auxiliá-las na 
busca por uma solução que lhes seja sa�sfatória, com ganhos mútuos, 
privilegiando a conciliação entres as partes.

A u�lização da mediação como meio de solução de conflitos no Bra-

sil encontra-se prevista no inciso LXXVIII do ar�go 5º da Cons�tuição Fede-

ral (Emenda Cons�tucional n° 45, de 2004), que determina que “a todos, 

no âmbito judicial e administra!vo, são assegurados a razoável duração 

do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”.

* Trabalho originalmente selecionado para o VI Congresso Brasileiro de Regulação, promovido pela Associação 
Brasileira de Agências de Regulação, 2009. Revisado e atualizado em outubro de 2011.
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O mecanismo da mediação é um dos métodos alterna�vos de reso-

lução de conflitos ou “Alterna�ve Dispute Resolu�on” – ADR.

Entretanto, a mediação se dis�ngue de outros ins�tutos que bus-

cam pôr termo aos conflitos, notadamente da arbitragem, que foi revitali-
zada no Brasil a par�r da promulgação da Lei nº 9.307, de 23 de setembro 
de 1996 e se caracteriza pela instalação do juízo arbitral pelos interessa-

dos, enfrentando controvérsias rela�vas a direitos patrimoniais disponí-
veis, em que um ou mais terceiros, de forma imparcial e sem interesse na 

causa, analisam e decidem questões de fato e de direito, com a observân-

cia de requisitos e formalidades previstas na lei e normas aplicáveis. 

Tal dis�nção se deve ao fato de que a dinâmica da mediação carac-

teriza-se pela simplicidade de seu processo e pressupõe uma informalida-

de e agilidade bem mais acentuadas, principalmente pelo uso intenso da 
oralidade, além da flexibilidade decorrente da composição amigável dos 
interesses, seja por meio de conciliação, seja por meio da transação, com 
o obje�vo de transformar uma situação inicialmente conflituosa em uma 
situação final sa�sfatória para os envolvidos. 

Nesse sen�do, o mecanismo da mediação tem como bene#cio adi-
cional o fato de eliminar a ideia de vencidos e vencedores, considerando 

que a solução alcançada é construída e negociada pelas próprias partes 
envolvidas, refle�ndo um processo voli�vo de ambas no que se convencio-

nou chamar nos processos de negociação, de teoria do “ganha-ganha”.

Com efeito, na mediação as partes são figuras a�vas, que precisam 
estar dispostas a transigir quanto aos pretensos direitos que detêm e tam-

bém em relação aos obje�vos colimados, sendo eles copar!cipes das 
soluções resultantes do uso desse mecanismo.

Vale lembrar que a mediação está alicerçada no princípio da auto-

nomia da vontade, segundo o qual as partes são livres para pactuarem 
como quiserem e o que quiserem e, portanto, é prerroga�va das partes 
decidir pela conveniência, ou não, da instauração do procedimento, não 
havendo obrigatoriedade de submissão do conflito aos processos de me-

diação e, tampouco, uma par�cipação direta do mediador na decisão.

Assim, a mediação é uma maneira voluntária, informal e extraju-

dicial de solução de li!gios, através da qual o mediador, livremente esco-

lhido pelas partes, as ajuda e orienta a resolver suas divergências de ma-

neira a que se a�nja o melhor nível de sa�sfação de todos os envolvidos, 
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podendo ter caráter preven�vo, de evitar o surgimento de conflitos, ou 
resolu�vo, de solucionar conflitos já existentes.

Na realidade a atuação do mediador é a de um facilitador da au-

tocomposição voluntária das partes, já que a mediação, como anterior-
mente destacado, tem por caracterís�ca a inexistência de poder de inter-
venção ou imposição de qualquer solução do problema pelo mediador 
aos mediados.

Com efeito, no ins�tuto da mediação as próprias partes constroem 
suas propostas e nenhuma delas é obrigada a aceitar a proposta da outra 
se esta não for de seu interesse. O papel do mediador, por outro lado, é 
su�l e busca a orientação das partes para que elas mesmas consigam 
chegar a um acordo sa�sfatório.

Justamente por essa ausência de poder decisório e imposi�vo do 
mediador, é necessário que essa função seja exercida por um profissional 
com perfil psicológico adequado e muito bem treinado e qualificado para 
seu munus, com profundo conhecimento da psique humana, do universo 

das negociações e dos negociadores e com o firme compromisso de alcan-

çar efe�vamente uma solução para o impasse que seja sa�sfatória para os 
envolvidos, sem qualquer resquício de parcialidade. Seu papel precípuo é 
reduzir tensões, acalmar ânimos e fazer com que as partes alcancem uma 

composição constru�va e posi�va dos conflitos. Em outras palavras, a fun-

ção do mediador é tornar uma situação, em princípio nega�va para os 
envolvidos, em uma situação final que lhes permita alcançar, ao menos, 
uma situação que lhes seja parcialmente benéfica. Assim, é evidente que 
o mediador deve ser um profissional qualificado e não um curioso que 
incen�ve a desavença entre as partes, ou que seja tendencioso, sem o 
sincero compromisso com o alcance de um acordo minimamente razoável 

para ambas.

Apesar da citada ausência de poder imposi�vo do mediador, a me-

diação vem se apresentando nos tempos atuais, como uma excelente 
alterna�va para compor interesses e pôr termo às demandas, ao forma-

lismo excessivo e à morosidade do sistema judiciário decorrente do intenso 
e irracional volume de demandas judiciais que vêm sendo propostas, evi-
tando ainda que as partes incorram nos elevados custos dos processos 

judiciais e de honorários de advogados.

Nesse sen�do, é relevante destacar a importância crescente da me-

diação no sen�do de evitar a judicialização de demandas que poderiam 
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ser rápida e facilmente solucionadas por esse meio de resolução amigável 
de conflitos, sendo claro o interesse público envolvido na solução das 
demandas dos par�culares por meio dessa metodologia.   

2. DEMANDAS JUDICIALIZADAS

Dentre as empresas que mais contribuem para o assoberbamento 

do Poder Judiciário, encontram-se algumas concessionárias de serviços 
públicos que, de fato, contribuem significa�vamente para o acúmulo anor-
mal de um significa�vo volume de demandas judiciais propostas por seus 
usuários. Constata-se que tais demandas assoberbam de forma anormal 
toda a estrutura dos Tribunais gerando custos de homem/hora de magis-

trados e serventuários, e de manutenção da infraestrutura dos Tribunais, 
tais como gastos com energia, telefonia, água, papel, disponibilização de 
espaço, mobiliário, compra e manutenção de equipamentos etc.

Portanto, é urgente a adoção de medidas que evitem que esse con-

�ngente exagerado de demandas a�nja nossos Tribunais e gere, além de 
tudo, morosidade dessas e de outras demandas e, dentre tais medidas, 

destaca-se a mediação.

3. A ATIVIDADE MEDIADORA NO ÂMBITO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS

Aos órgãos reguladores é dada a competência de fiscalizar e regular 

os serviços públicos delegados a par�culares. Nessas duas situações – fis-

calização e regulação –, insere-se uma gama variada de a�vidades em que 

as Agências atuam como uma longa manus do Estado, apesar da necessá-

ria independência decisória e autonomia funcional. 

No âmbito dessas a�vidades, lhes é dado apreciar uma série de 

questões envolvendo usuários, delegatários e Poder Concedente, ou seja, 

questões que envolvem interesses eminentemente públicos, mas tam-

bém privados.

Um dos principais obje�vos da regulação é zelar pela a regularidade, 

con�nuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na 

sua prestação dos serviços e modicidade das tarifas desses serviços públi-

cos, de maneira a que os usuários possam usufruir da prestação do ser-

viço público adequado, conforme previsto na Lei Federal de Concessões 

– Lei 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 –, o que permite plenamente uma 

atuação mediadora.
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De fato, a resolução amigável de conflitos vem encontrando impor-
tante espaço na atuação das Agências Reguladoras, notadamente nos 
casos que ensejam maior volume de demandas, ou seja, nas reclamações 
dos usuários contra os delegatários dos serviços públicos, sendo funda-

mental uma atuação ágil, imparcial e adequada dos reguladores na solu-

ção desses li!gios.

Algumas Agências Reguladoras possuem em suas leis ins�tuidoras, 
a competência expressa de atuação no campo da arbitragem para efeito de 
solução desses li!gios. Dentre esses entes reguladores, citamos a ANA-

TEL – Agência Nacional de Telecomunicações – e ANP – Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Biocombus!veis.

Entretanto, a algumas outras Agências não foi dada essa compe-

tência originária, restando a esses reguladores, a atuação na resolução 
de conflitos no âmbito da mediação, que pode ser exercida no âmbito 
da competência remanescente dessas autarquias por não exigir previsão 
legal dessa competência.  

O fato é que a atuação e consolidação das Agências Reguladoras, 
como instâncias mediadoras vem se tornando frequente e certamente 

tem um papel fortalecedor da regulação e dessas ins�tuições, estabele-

cendo o papel do regulador como um facilitador e fomentador de solu-

ções, evitando a judicialização das demandas dos usuários dos serviços 
regulados.

Nesse viés da a�vidade regulatória – mediação – que se cons�tui 
numa a�vidade estatal que envolve diversos escopos, a mediação deve 
ser adequadamente exercida como de resto as demais a�vidades regula-

tórias, além de outras razões, também como legí�ma retribuição às receitas 
auferidas pelas a�vidades desenvolvidas (taxas de regulação), sendo tais 
receitas, fonte de custeio das Agências Reguladoras. 

Dessa forma, a atuação dos reguladores como mediadores, como 
comentado, além de ter o condão de solucionar as demandas, evitando 
a sua remessa aos Tribunais, tem a vantagem de ser uma a�vidade já 
remunerada pelas contribuições pagas pelas empresas delegatárias, não 
havendo ônus adicional às partes envolvidas.

4. REQUISITOS PARA ATUAÇÃO DO REGULADOR " MEDIADOR

Nesse contexto do viés mediador da a�vidade reguladora das 
Agências, vale ressaltar que a atuação do regulador como mediador 
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deve se reves�r de algumas caracterís�cas básicas inerentes tanto à 
a�vidade mediadora, quanto à a�vidade regulatória, tais como impar-

cialidade, bom senso, boa-fé, flexibilidade, facilidade de comunicação, 
espírito apaziguador, compromisso com a confidencialidade e compro-

me�mento com a solução dos conflitos de forma razoavelmente benéfica 
para ambas as partes. 

É evidente que num processo de mediação se deve permi�r às 
partes, muito embora de forma ágil e concentrada, que apresentem 
suas razões, argumentos e obje�vos. 

Ademais, a atuação do regulador naturalmente já está sujeita à ob-

servância dos princípios regentes da administração pública, muitos deles 
similares aos requisitos exigidos de um mediador comum, tais como o da 
razoabilidade, proporcionalidade, impessoalidade, legalidade e moralidade.

Por outro lado, na mediação, a hiposuficiência do usuário deve ser 
considerada na medida certa e sem exageros para que não se encurrale 
esse processo de resolução de conflitos num único e previsível final, que 
seguramente levaria ao insucesso desse meio alterna�vo de resolução 
de conflitos.

É relevante registrar também, a importância de o regulador, na 
condição de mediador, se despir de influências polí�cas ou de posturas 
influenciadas por interesses demagógicos, sob pena de se tornar essa tão 
importante a�vidade numa a�vidade meramente burocrá�ca que, em 
nada, contribuiria para o interesse público.

Para o exercício dessa a�vidade, o regulador também deve dispor 
de estrutura apropriada, treinamento específico para seus funcionários, 
bem como procedimentos claros e transparentes, que estabeleçam os 
critérios para realização das mediações de sua competência. Por outro 
lado, na mediação dos conflitos, os reguladores devem buscar minimizar 
o grau de animosidade e emo�vidade das partes envolvidas que, em 
regra, buscam impor à outra parte, suas posições e interesses. Somente 
com essa postura apaziguadora e imparcial, poderá ser a�ngida a tão 
buscada eficiência no desempenho da mediação que poderá se cons�-

tuir em contribuição efe�va para a redução significa�va de demandas 
que chegam ao Judiciário.

De qualquer forma, fica evidenciada a vocação natural do regulador 
para atuar como mediador de conflitos e é certo que, dentro do conceito 
de autonomia funcional e administra�va e de equidistância de interesses 
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e, portanto, de imparcialidade em que deve se pautar a atuação do regu-

lador, a solução de conflitos por meio do ins�tuto da mediação é um meio 
adequado de atuar das Agências Reguladoras, que deve ser es�mulado.

5. MEDIAÇÃO COMO MECANISMO DE MEDIÇÃO DA EFICIÊNCIA 
REGULATÓRIA

É de clareza meridiana que a eficiência dos reguladores não deve, 
nem pode, ser medida com base na quan�dade de processos regulatórios 
instaurados ou de penalidades aplicadas, o que seria absolutamente pre-

judicial a todos os envolvidos e totalmente an�econômico, demonstrando 
um baixo grau de maturidade do ente regulador.

Felizmente, vemos muitos reguladores brasileiros com um alto ní-
vel de atuação e uma visão madura e eficiente de suas responsabilidades, 
que tendem a não incidir no erro descrito no parágrafo anterior e que 
buscam, de fato, numa visão mais ampla e evoluída, fomentar o desen-

volvimento dos mercados em prol dos usuários.

De fato, considerando-se que a a�vidade regulatória, na sua essên-

cia, não deve ter por finalidade precípua penalizar, mas, ao contrário, 
deve se pautar na busca constante da sa�sfação de todo o mercado e 
de todos os players nele envolvidos, o que só se concre�za com uma 
atuação muito mais pedagógica e educa�va do que efe�vamente penaliza-

dora, a mediação se apresenta como uma alterna�va natural e eficiente 
se bem realizada.

Nesse sen�do, a eficiência regulatória deve ser medida com base 
na quan�dade de soluções ob�das para as questões que são subme�das 
ao Regulador, em âmbito pré-processual, ou seja, em âmbito administra-

�vo-mediador, de maneira a que o ins�tuto da mediação possa ter seus 
bene#cios sa�sfatoriamente usufruídos como meio alterna�vo para a so-

lução dos conflitos subme�dos, em bene#cio de usuários e delegatários 
dos serviços públicos, bem como, quando for o caso, do próprio Poder 
Concedente, trazendo reflexos posi�vos para a administração da Jus�ça.

Dessa forma, é essencial que o mecanismo da mediação seja enca-

rado como um efe�vo instrumento de aferição do grau de eficiência das 
Agências no exercício de suas a�vidades, posto que ao Regulador cabe 
fomentar a universalização dos serviços públicos com a inafastável obser-
vância dos requisitos legais per�nentes e não fomentar a animosidade en-

tre usuários e concessionários ou permissionários e Poder Concedente.
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Assim, é recomendável que as Agências Reguladoras criem e divul-
guem seus índices de desempenho mediador, de maneira que não apenas 
os reguladores, mas também, os demais atores do mercado e a socieda-

de como um todo possam acompanhar periodicamente o desempenho 

das Agências quanto à realização de acordos por meio do mecanismo da 
mediação, aferindo o nível de eficiência regulatório e buscando sempre 
metas crescentes de solução de conflitos.

6. MEDIAÇÃO COMO INSTRUMENTO DE FORTALECIMENTO DOS 
ENTES REGULADORES

O es!mulo ao exercício da mediação pelos entes reguladores se 
cons�tui, ainda, em um eficiente instrumento de fortalecimento dos 
órgãos técnicos das Agências Reguladoras – e, portanto, das Agências – 
como Ouvidorias, Câmaras Técnicas e Assessorias Jurídicas, que reves�dos 
desse poder mediador, adequadamente exercido, terão maior visibilidade 

e valorização, desde que, evidentemente, atuem dentro dos princípios 
básicos do ins�tuto que, como visto, possui muitas similaridades com os 
requisitos exigidos para desempenho das a�vidades regulatórias. 

Outro ganho para os reguladores no exercício eficiente da media-

ção é a fixação da imagem posi�va perante a opinião pública e players 

do mercado, pelo dinamismo e rapidez na solução dos conflitos a eles 
subme�dos.

Com isso, os processos essencialmente regulatórios, assim conside-

rados aqueles levados à apreciação da instância superior das Agências 
Reguladoras, seriam aqueles em que realmente seria necessária uma análi-
se mais demorada e aprofundada dos temas, sem possibilidades, ao menos 

aparentes, de realização de um acordo e, consequentemente, sem alterna-

�vas de solução tão abreviadas quanto se busca conseguir na mediação. 

Dessa forma, com a adoção cada vez maior do ins�tuto da media-

ção, os indicadores de desempenho das Agências devem também apontar 
a queda do número de processos regulatórios instaurados e em curso. 

Vale destacar que, até mesmo depois de alcançada a fase de instau-

ração do li!gio na esfera regulatória, seria possível e eficaz – desde que 
houvesse a concordância dos envolvidos – a u�lização da mediação como 
meio de viabilizar a solução da questão – desta feita em caráter resolu�vo –, 
para finalização desses processos envolvendo questões ligadas aos interes-

ses de usuários, delegatários dos serviços públicos e Poder Concedente.
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7. RESULTADOS CONCRETOS DA MEDIAÇÃO NA ESFERA REGULATÓRIA

A ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica, responsável pelo 
atendimento de mais de 60 (sessenta) milhões de usuários, é uma Agên-

cia que encara com bastante seriedade, profissionalismo e eficiência, a 
a�vidade de mediação, exis�ndo uma Superintendência específica para 
o assunto.

Trata-se da Superintendência de Mediação Administra�va Setorial 
– SMA, a quem compete “executar as a�vidades relacionadas aos proces-

sos de consulta aos agentes econômicos, a consumidores de energia elé-

trica e à sociedade e de atendimento a suas reclamações” (Portaria MME 
no. 349, de 28/11/97). 

Além dos requisitos gerais já referidos, para efeito de realização 
das mediações em sua esfera de atuação, a ANEEL observa a Norma de 
Organização ANEEL 001, aprovada pela Resolução Normativa ANEEL 
no. 273/07.

Com base no citado disposi�vo, o conflito é objeto de um processo 
de triagem para constatação do cabimento do mecanismo da mediação 
cuja instauração depende da concordância da outra parte envolvida.

Havendo instauração do procedimento, passa-se à fase de coleta 
de documentos e informações, montando-se uma sinopse cronológica do 
conflito – historiograma.

Na primeira reunião, as regras e procedimentos são informados aos 
envolvidos, realizando-se quantas reuniões quanto forem necessárias, 

com a�va par�cipação dos reguladores, até se chegar a uma solução que 
atenda aos interesses dos envolvidos.

Como resultado concreto desse trabalho, a SMA/ANEEL tem alcan-

çado uma média de 30 (trinta) mediações anuais, daí resultando em 
acordos 90% (noventa por cento) desses casos, o que denota um alto 
percentual de êxito. 

Devemos considerar que esses acordos mediados representam o 

atendimento dos anseios das partes envolvidas, com atuação destacada 
dos mediadores/reguladores.

Dentre outros exemplos vitoriosos de uso do mecanismo da media-

ção na esfera regulatória podemos citar o da ANATEL – Agência Nacional 
de Telecomunicações –, que ademais de ter a competência para o exercí-
cio da arbitragem de conflitos, também atua como mediadora, o que vem 
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fazendo com bastante eficiência inclusive em matéria concorrencial como 
no caso da remuneração das interconexões entre as concessionárias de 
serviço telefônico fixo comutado. 

Também a ANA – Agência Nacional de Águas –, vem tendo papel 
fundamental na mediação de conflitos pelo uso da água, podendo-se citar 
como caso emblemá�co de mediação na sua esfera de atuação, o conflito 
entre o setor de navegação e de energia elétrica ocorrido em 2001, rela�-

vamente à hidrovia Tietê-Paraná, cuja mediação impediu a interrupção da 
navegação na mais importante hidrovia brasileira, ameaçada por preten-

sões de aumento de geração de energia elétrica.

Também a atuação da Agência Reguladora de Serviços Públicos do 
Ceará – ARCE, tem sido bastante exitosa no âmbito das mediações. Em 
2008, a ARCE alcançou o incrível índice de 99,63 % de sucesso nas media-

ções realizadas e nos anos seguintes vem mantendo sua performance em 
níveis equivalentes.

No Rio de Janeiro, a Agência Reguladora de Energia e Saneamento 
Básico do Estado, AGENERSA, em a�vidade desde 1998, muito embora 
ainda não tenha aderido até agora ao ins�tuto da mediação, publicou 
recentemente a Resolução Nº 005 de 27 de setembro de 2011, que altera 
o Regimento Interno da Agência. Por meio dessa Resolução, a AGENERSA 
implantou o processo de conciliação, com base na seguinte disposição: 
“Nos processos regulatórios que envolvam Concessionária(s) regulada(s) 
pela AGENERSA, Usuário(s) e/ou Poder(es) Concedente(s), sempre que 
solicitado pela(s) parte(s) ou quando considerar necessário e oportuno, 
o Conselheiro-Relator poderá providenciar a realização de reunião de 
conciliação entre os li�gantes”.

Trata-se de uma medida dis�nta da mediação, porém, conexa a ela. 
Tecnicamente, a diferença entre a mediação e a conciliação reside no 
papel des�nado ao terceiro interveniente. Enquanto mediador, esse ter-
ceiro apoia as partes para que delas mesmas surja a solução, enquanto 
que, na conciliação, o terceiro tem a inicia�va de propor às partes a solu-

ção para o conflito.

Apesar dessa su�l – porém, importante - dis�nção, a expecta�va é 
de que essa medida conexa a�nja resultados posi�vos, assim conside-

rados a agilidade e encerramento de feitos regulatórios e, notadamente, 
a redução do volume de processos regulatórios instaurados e o aumento 
do número de processos encerrados, como consequência lógica do sucesso 
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da inicia�va. Vale acompanhar o desenvolvimento dessa medida para ve-

rificação de sua real eficiência. 

8. CONCLUSÃO

Como corolário lógico de todo o exposto neste trabalho, constata-
se a importância do ins�tuto da mediação no ambiente regulatório, como 
um excelente instrumento para se atingir a satisfação geral dos envol-
vidos, desconstruindo conflitos e fomentando soluções e acordos.  

Vale lembrar que regular não é penalizar. Regular é muito mais que 
isso, regular é buscar incessantemente o sucesso da a�vidade regulada, 
para bene#cio dos usuários. Por outro lado, a eficiência da a�vidade regu-

latória não pode, nem deve, ser medida com base no indicador do núme-

ro de multas impostas, mas sim, pelas soluções eficientes que as próprias 
partes encontram com o apoio dos mediadores/reguladores, que permi-
tem a sa�sfação dos envolvidos sem a judicialização dos conflitos.

Cabe, assim, aos reguladores, es�mular o uso dos procedimentos 
de mediação entre os players dos mercados regulados, já que uma solu-

ção mediada, em regra, é sempre mais benéfica, ágil e menos custosa do 
que um conflito con�nuado.

Resta claro ainda, que o sucesso do processo de mediação depende, 
precipuamente, da capacitação do mediador – neste caso, regulador –, que 
deve ter pleno domínio da técnica desse instrumento, de maneira a exercê-
lo na sua comple�tude, sob pena de gerar prejuízos aos interesses envol-
vidos e não contribuir para a redução da judicialização das demandas.

Assim, fica evidenciado que o adequado exercício do ins�tuto da 
mediação pelos órgãos reguladores gera eficiência no desempenho das 
Agências Reguladoras, além de agregar valor à a�vidade regulatória, com 
reflexos posi�vos no segmento dos serviços públicos concedidos, de ma-

neira a permi�r que sejam efe�vamente alcançados os obje�vos precípu-

os da regulação, viabilizando a prestação do denominado serviço adequa-

do, previsto na Lei Federal de Concessões, com a plena sa�sfação de seus 
usuários, das concessionárias e permissionárias, poderes concedentes e 

de toda a sociedade em geral.

Por fim, a eficiência dos Reguladores tem como efeito indireto, 
porém, extremamente relevante e benéfico, a redução de demandas ju-

diciais, o que deve ser perseguido e es�mulado em razão do interesse 
público envolvido, que extrapola o âmbito dos mercados regulados e se 
estende para toda a sociedade como um todo.v


